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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : GUILHERME GONCALVES PEDROSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DAS PROVAS. BUSCA 
PESSOAL SEM FUNDADA SUSPEITA. APREENSÃO DE 7G 
DE CRACK. PARECER FAVORÁVEL DO MPF. ILEGALIDADE 
RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Paraná que manteve a condenação do recorrente à 
pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, por 
infração ao art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
2. O recorrente alega violação de dispositivos do Código de 
Processo Penal e da Lei de Drogas, sustentando que a busca 
pessoal foi realizada sem justificativa, configurando abuso de 
autoridade, e que a quantidade de droga apreendida não 
caracteriza tráfico.
3. O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do 
recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca 
pessoal realizada sem fundada suspeita, baseada apenas na 
mudança de direção do recorrente ao avistar a viatura policial, é 
suficiente para justificar a apreensão de drogas e a condenação 
por tráfico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A busca pessoal sem fundada suspeita, baseada apenas em 
atitudes subjetivas, não atende ao requisito legal de "fundada 
suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que a mera mudança de 
direção ao avistar a polícia não configura justa causa para busca 
pessoal.
7. A apreensão de 7g de crack, sem outros indícios de tráfico, 
não é suficiente para configurar o crime de tráfico de drogas.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA ABSOLVER O 
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RECORRENTE, RECONHECENDO A ILICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECORRENTE, RECONHECENDO A ILICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por GUILHERME GONÇALVES 
PEDROSO, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição da República, contra 
acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ.

O recorrente foi condenado a 1 ano e 8 meses de reclusão, e 165 dias-
multa, em regime aberto, por infração ao art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

Nas razões do recurso especial, sustenta violação dos arts. 157, caput e 
§1º, 240, § 2º, 244 e 386, II, do CPP e 33 e 28 da Lei n. 11.343/2006, por entender 
que "a abordagem com a busca pessoal se deu em injustificável abuso de autoridade 
e todas as provas dali decorrentes são contaminadas pela ilicitude" (e-STJ, fl. 430).

Aduz, ainda, que "a quantidade de droga apreendida é diminuta e não 
oferece amparo para entender o recorrente como traficante. Ainda, este não foi 
visualizado realizando qualquer ato de mercancia ou em movimentação estranha que 
pudesse denotar tal conduta" (e-STJ, fl. 431).

Requer o provimento do recurso, a fim de que seja reconhecida a 
ilegalidade da busca pessoal, com a consequente nulidade das provas obtidas. 
Subsidiariamente, a desclassificação da conduta.

O Ministério Público Federal manifestou-se "pelo provimento do recurso 
especial, a fim de que reconhecer a nulidade das provas obtidas mediante busca 
pessoal ilegal, bem como de todas as provas delas decorrentes, para, com 
fundamento no art. 386, VII, do CPP, absolver o recorrente" (e-STJ, fl. 478).

É o relatório.

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
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autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular, meras informações de fonte não identificada (e. 
g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" 
(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: Homenagem 
ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p. 399).

Ademais, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 

Documento eletrônico VDA45050335 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:45
Código de Controle do Documento: cc13e040-36a7-459a-b92e-0b61bf51d2dd



Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38."

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 'praxe' do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023). Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas 
hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o 
agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.

2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita de 
estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática de 
algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem fundadas 
razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em consequência 
dessa medida arbitrária.

3. Recurso não provido.

(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024) 

Acerca da nulidade aqui pretendida, assim se manifestou o Tribunal de 
origem (e-STJ, fls. 392-394):

[...] Não se discute que, havendo fundada suspeita da prática de 
conduta ilícita, é possível a abordagem do suspeito para averiguação, 
como ocorreu “in casu”, em que, diversamente do entendimento 
defensivo, o relato dos policiais militares evidencia a situação de 
flagrante existente no momento da abordagem do apelante.

Em Juízo, os policiais militares DIEGO MASSALAK e THIAGO 
ANTONELO GOGOLA relataram em síntese que estavam em 
patrulhamento, quando avistaram o réu, que, ao avistar a viatura, em 
atitude suspeita, tentou despistar a equipe, circulando pela praça e 
buscou se evadir; e realizaram abordagem próximo ao Banco 
Bradesco e, em revista pessoal, localizaram diversas pedras de “crack” 
em seus bolsos e em sua mochila, além de uma certa quantia em 
dinheiro; não localizou apetrechos para o consumo.

Diante dos depoimentos prestados pelos policiais, verifica-se que a 
abordagem e a busca pessoal restaram justificadas diante da fundada 
suspeita decorrente da atitude demonstrada pelo apelante ao 
visualizar a viatura, estando adequada a atuação dos agentes de 
segurança nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, do Código de 
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Processo Penal.

[...]

Portanto, não merece ser reconhecida a nulidade alegada pela defesa, 
sendo que a abordagem policial foi lícita, assim como a prisão em 
flagrante do réu que, levada à autoridade policial, determinou seu 
indiciamento e posterior persecução penal.[...]

 

Verifica-se que a busca pessoal foi lastreada diante do fato de o 
recorrente, ao apresentar certo nervosismo, ir na direção contrária da viatura, sendo 
apreendidos, na revista, 7g de pedras de crack (e-STJ, fls. 278-279), contexto fático 
que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, não autoriza a medida invasiva por 
não configurar "fundada suspeita" exigida pela legislação processual. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO CPP. 
NERVOSISMO. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE 
CORPO DE DELITO. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 
Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais à luz do art. 244 do CPP e apresentou 
as seguintes conclusões: "a) Exige-se, em termos de standard 
probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a 
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do 
caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas 
ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, 
a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a 
suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
'posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito'. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, 
vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias 
(fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 
indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse 
de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma 
infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais 
praticadas como "rotina" ou 'praxe' do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata. c) Não 
satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte 
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
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como nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada 
suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido 
encontrados objetos ilícitos - independentemente da quantidade - após 
a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o 
elemento "fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha 
antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa 
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera 
descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e condições 
legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida, bem como das demais provas que dela 
decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência".

3. Na espécie, a busca pessoal foi justificada na alegação vaga de 
que o réu, ao levar consigo uma mochila, haveria demonstrado 
nervosismo ao avistar a viatura policial, o que, por si só, não 
configura fundada suspeita de posse de corpo de delito apta a 
validar a revista, conforme entendimento consolidado nesta Corte 
Superior.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.343.487/RS, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

 

Foi esse o entendimento, inclusive, do Ministério Público Federal. 
Confira-se (e-STJ, fls. 476-478):

[...] Inicialmente, importante que sejam delineadas duas premissas 
fáticas, relevante ao exame do presente apelo:

a) a primeira, é a apreensão de 7g (sete gramas) de crack e de R$ 
10,00 (dez reais) em notas e moedas, na posse do recorrente;

b) a segunda, diz respeito à busca pessoal da qual decorreu a prisão 
em flagrante do paciente, na posse de drogas, que, segundo a única 
prova na qual se sustenta a condenação, relativa À declaração dos 
policiais condutores do flagrante, segue assim narrada, consoante se 
extrai dos seguintes trechos do v. aresto recorrido (fls. eSTJ 50- 63):

[...]

4. Disso se vê que os agentes públicos sustentaram a “fundada 
suspeita” apenas no vislumbre do nervosismo e na mudança de 
direção do acusado com a aproximação policial, entendida pelos 
agentes como tentativa de fuga.

5. De fato, tais situações, s.m.j., não tem sido compreendidas pela 
jurisprudência dessa Corte Superior como suficientes para configurar a 
“fundada suspeita” apta a motivar a busca pessoal, na forma do art. 
240 do CPP.

[...]

7. Diante disso, reconhecida a ilicitude das provas decorrente da busca 
pessoal realizada, imperiosa a absolvição do recorrente, porquanto 
ausentes, s.m.j., outras provas idôneas para sustentar a condenação a 
ele imposta.[...]
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Desse modo, de rigor o reconhecimento da flagrante ilegalidade das 
provas obtidas e a consequente absolvição do recorrente.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para absolver 
GUILHERME GONCALVES PEDROSO, com fulcro no art. 386, VII, do CPP 
(Processo n. 0010611-02.2021.8.16.0019 - 2ª Vara Criminal de Ponta Grossa/PR).

Se o recorrente estiver preso, deverá ser imediatamente posto em 
liberdade, salvo se outro motivo justificar sua prisão.

É o voto.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME GONCALVES PEDROSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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